
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.333 - RS (2017/0010082-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCIA ELISA MARQUES SANGUINE 
ADVOGADOS : FERNANDO RUBIN  - RS061907 

 LUCAS ABAL DIAS E OUTRO(S) - RS091098 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM JULGADO DESTA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. REsp 1401.560/MT. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INCABÍVEL.

I - A decisão recorrida foi publicada em data posterior a 17 de 
março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 
Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo 
Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a 
decisão que não admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, 
tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em conformidade com precedente 
firmado por esta Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do 
CPC/73).

II - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 
11.672/2008. Nesse sentido: AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
26/08/2016.

III - Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente 
recurso no que concerne à matéria objeto do REsp n. 1.401.560/MT, Tema 
692.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.333 - RS (2017/0010082-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal.

Da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial com base na divergência não comprovada e na aplicação do entendimento sufragado 

no recurso repetitivo REsp n. 1.401.560/MT, Tema 692.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do presente agravo".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.333 - RS (2017/0010082-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Preliminarmente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em 

data posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, 

que estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o 

recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal de origem 

em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito do art. 1.036 do 

CPC/2015 (art. 543-C do CPC/73).

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 

a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador 

da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 
1. IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, 
ART 932, III). NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS 
SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC: TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
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NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. 
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a 

existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra 

decisão  que não admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já 

houver sido decidida pela Corte de origem em conformidade com recurso 

repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos agravos 

apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, 

em conformidade com o princípio tempus regit actum.

2.  A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do 

CPC/2015  quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso 

repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de 

outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como 

agravo interno.
3.  Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de  

origem, embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de 
todas as questões devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de 
lei indicados como violados pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento 
ao  recurso especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 
85, §§ 8º e 11, do CPC/2015.

(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016). [Sem grifos no 
original].

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 

concerne à matéria objeto do REsp n. 1.401.560/MT, Tema 692.

Ademais, observa-se que a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente o óbice da divergência não comprovada.

Desse modo, forçosa é a incidência do art. 253, I, do Regimento Interno do 

STJ e art. 932, III, do CPC/2015, que assim dispõe, in verbis: 

Art. 932.  Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; 
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A propósito, confira-se o precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  
DA  DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INTELIGÊNCIA  
DO ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC/1973, ART.  253,  PARÁGRAFO 
ÚNICO, INC. I, DO RISTJ E ART. 932, III, DO CPC/2015. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar 
especificamente e fundamentadamente todos os fundamentos da decisão de  
inadmissibilidade. Inteligência do art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, do art. 253, I, do 
RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 856.456/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 16/5/2016).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0010082-8 AREsp 1.044.333 / 

RS

Números Origem:  00110601125227  00111401365818  0056066202  00801032820168217000  
02322756820148210001  04191090320158217000  110601125227  111401365818  
11401885420  70067337311  70068699099  70071038897  70072010077

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA ELISA MARQUES SANGUINE 
ADVOGADOS : FERNANDO RUBIN  - RS061907 

 LUCAS ABAL DIAS E OUTRO(S) - RS091098 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA ELISA MARQUES SANGUINE 
ADVOGADOS : FERNANDO RUBIN  - RS061907 

 LUCAS ABAL DIAS E OUTRO(S) - RS091098 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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